
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3039645 - MG (2025/0340372-2)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : ANA APARECIDA LIMA SIQUEIRA 
ADVOGADO : LEONARDO MOURA SILVEIRA LEAO - MG218433
AGRAVADO : BANCO BMG S.A 
ADVOGADO : RAFAEL RAMOS ABRAHAO - MG151701

EMENTA

AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  DIREITO  DO  CONSUMIDOR  E
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE ANULAÇÃO DE CONTRATO. PEDIDO DE
RESTITUIÇÃO  DE  VALORES.  INDENIZAÇÃO  POR  DANO  MORAL.
NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.  NÃO  CONFIGURADA.
VIOLAÇÃO  DE  SÚMULA.  ANÁLISE.  IMPOSSIBILIDADE.  
PREQUESTIONAMENTO.  AUSÊNCIA.  SÚMULA  Nº  282/STF. 
FUNDAMENTAÇÃO  DEFICIENTE.  SÚMULA  Nº  284/STF.   DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL. COTEJO ANALÍTICO. 
1.  Não há falar  em negativa de prestação jurisdicional  se o Tribunal  de
origem motiva  adequadamente  sua  decisão,  solucionando  a  controvérsia
com  a  aplicação  do  direito  que  entende  cabível  à  hipótese,  apenas  em
sentido inverso aos interesses da parte.
2. É inviável invocar violação de enunciado de súmula em sede de recurso
especial (Súmula nº 518/STJ).
3. Ausente o prequestionamento, exigido até mesmo de questões de ordem
pública, do dispositivo apontado como violado no recurso especial, incide,
por analogia, o disposto na Súmula nº 282 do Supremo Tribunal Federal.
4.  A  falta  de  prequestionamento  dos  dispositivos  envolvidos  na  suposta
divergência jurisprudencial impede o conhecimento do recurso especial por
ambas  as  alíneas  do  permissivo  constitucional,  inclusive  pelo  alegado
dissídio pretoriano.
5.  O recurso especial é inadmissível por fundamentação deficiente quando
deixa  de  indicar  o  dispositivo  de  lei  federal  violado.  Súmula  nº  284  do
Supremo Tribunal Federal.
6.   A  divergência  jurisprudencial,  com  fundamento  na  alínea  "c"  do
permissivo  constitucional,  exige  comprovação  e  demonstração,  esta,  em
qualquer caso, com a transcrição dos trechos dos acórdãos que configurem
o  dissídio,  mencionando-se  as  circunstâncias  que  identifiquem  ou
assemelhem os  casos  confrontados,  não  se  oferecendo  como bastante  a
simples transcrição de ementas sem realizar o necessário cotejo analítico a
evidenciar a similitude fática entre os casos apontados e a divergência de
interpretações.
7. Agravo conhecido para conhecer, em parte, do recurso especial e, nessa
extensão, negar-lhe provimento.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os  Ministros  da  TERCEIRA TURMA do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão  Virtual  de  23/06/2026 a  30/06/2026, por  unanimidade,  conhecer

Documento eletrônico VDA58177021 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA   Assinado em: 01/07/2026 16:25:02
Publicação no DJEN/CNJ de 03/07/2026. Código de Controle do Documento: 7e7f27ad-cdb8-40f6-ae1f-0e0d46744620



parcialmente do recurso, mas lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro
Ricardo Villas Bôas Cueva. 

Os  Srs.  Ministros  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 30 de junho de 2026.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3039645 - MG (2025/0340372-2)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : ANA APARECIDA LIMA SIQUEIRA 
ADVOGADO : LEONARDO MOURA SILVEIRA LEAO - MG218433
AGRAVADO : BANCO BMG S.A 
ADVOGADO : RAFAEL RAMOS ABRAHAO - MG151701

EMENTA

AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  DIREITO  DO  CONSUMIDOR  E
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE ANULAÇÃO DE CONTRATO. PEDIDO DE
RESTITUIÇÃO  DE  VALORES.  INDENIZAÇÃO  POR  DANO  MORAL.
NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.  NÃO  CONFIGURADA.
VIOLAÇÃO  DE  SÚMULA.  ANÁLISE.  IMPOSSIBILIDADE.  
PREQUESTIONAMENTO.  AUSÊNCIA.  SÚMULA  Nº  282/STF.
FUNDAMENTAÇÃO  DEFICIENTE.  SÚMULA  Nº  284/STF. DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL. COTEJO ANALÍTICO. 
1.  Não há falar em negativa de prestação jurisdicional  se o Tribunal  de
origem motiva  adequadamente  sua  decisão,  solucionando a  controvérsia
com a  aplicação  do  direito  que  entende  cabível  à  hipótese,  apenas  em
sentido inverso aos interesses da parte.
2. É inviável invocar violação de enunciado de súmula em sede de recurso
especial (Súmula nº 518/STJ).
3. Ausente o prequestionamento, exigido até mesmo de questões de ordem
pública, do dispositivo apontado como violado no recurso especial, incide,
por analogia, o disposto na Súmula nº 282 do Supremo Tribunal Federal.
4.  A  falta  de  prequestionamento  dos  dispositivos  envolvidos  na  suposta
divergência jurisprudencial impede o conhecimento do recurso especial por
ambas  as  alíneas  do  permissivo  constitucional,  inclusive  pelo  alegado
dissídio pretoriano.
5. O recurso especial é inadmissível por fundamentação deficiente quando
deixa  de  indicar  o  dispositivo  de  lei  federal  violado.  Súmula  nº  284  do
Supremo Tribunal Federal.
6.   A  divergência  jurisprudencial,  com  fundamento  na  alínea  "c"  do
permissivo  constitucional,  exige  comprovação  e  demonstração,  esta,  em
qualquer caso, com a transcrição dos trechos dos acórdãos que configurem
o  dissídio,  mencionando-se  as  circunstâncias  que  identifiquem  ou
assemelhem os  casos  confrontados,  não  se  oferecendo  como bastante  a
simples transcrição de ementas sem realizar o necessário cotejo analítico a
evidenciar a similitude fática entre os casos apontados e a divergência de
interpretações.
7. Agravo conhecido para conhecer, em parte, do recurso especial e, nessa
extensão, negar-lhe provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto por ANA APARECIDA LIMA SIQUEIRA contra a

decisão que inadmitiu recurso especial.

O apelo nobre insurge-se contra o acórdão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO

ESTADO DE MINAS GERAIS, assim ementado:
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"APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE ANULAÇÃO DE CONTRATO C/C RESTITUIÇÃO
DE  VALORES  E  INDENIZAÇÃO  POR  DANO  MORAL.  PREJUDICIAL  DE
MÉRITO. DECADÊNCIA. OCORRÊNCIA. RECURSO PROVIDO. - Pretendendo a
parte autora a anulação do contrato de cartão de crédito consignado sob a
alegação de vício de consentimento, o prazo decadencial é de quatro anos, à
luz do disposto no art. 178, inciso II, do Código Civil. - Transcorrido o prazo
de quatro anos entre a data da assinatura do contrato e a distribuição da
ação, operou-se a decadência da pretensão de anulação do contrato." (e-STJ
fl. 420).

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ fl. 448).

Nas  razões  do  recurso  especial  (e-STJ  fls.  464/473),  interposto  com

fundamento no art. 105, inciso III, "a", da Constituição Federal, a parte recorrente,

além de invocar a existência de dissídio jurisprudencial e mácula ao teor da Súmula

98 desta Corte Superior, alega violação aos seguintes dispositivos com as respectivas

teses:

(i)  489,  §1º,  VI,  do  CPC  –  porque  teria  havido  negativa  de  prestação

jurisdicional  ao  deixar  o  Tribunal  de  origem de  se  manifestar  acerca  de  aspectos

relevantes suscitados em embargos de declaração;

(ii) artigos 926 e 927, ambos do Código de Processo Civil – a partir da tese

de que o Tribunal de origem teria decidido de forma contrária ao entendimento do

Superior Tribunal de Justiça, que teria se sedimentado no sentido de que, por se tratar

de obrigação de trato sucessivo, o termo inicial de contagem do prazo decadencial se

inicia a partir do último desconto da parcela de empréstimo.

A contraminuta foi apresentada (e-STJ fls. 477/482).

O  recurso  especial  foi  inadmitido  (e-STJ  fls.  485/486),  dando  ensejo  à

interposição do presente agravo.

É o relatório.

VOTO

Ultrapassados  os  requisitos  de  admissibilidade  do  agravo,  passa-se  ao

exame do recurso especial.
A irresignação não merece prosperar.
Inicialmente, a recorrente sustenta omissão do acórdão recorrido quanto à

tese de que, por se tratar de obrigação de trato sucessivo, o termo inicial de contagem

do prazo decadencial se inicia a partir do último desconto da parcela de empréstimo.

Por  ocasião  do  julgamento  dos  aclaratórios,  o  Tribunal  de  origem  foi

categórico a respeito da inexistência de negativa de prestação jurisdicional a justificar

o acolhimento do recurso integrativo.

No âmbito do julgamento do recurso de apelação, fundamentou o Tribunal a

quo a respeito do prazo decadencial aplicável e do termo inicial de sua contagem (e-

STJ fls. 424/425):

“No  caso  vertente  a  autora  alega  que  “é  aposentada  do  INSS  e,  em
14/09/2018, buscou o  Réu com a finalidade de obtenção de empréstimo
consignado, a ser descontado diretamente de seu benefício previdenciário de
aposentadoria por invalidez previdenciária. Ocorre, todavia, que para a sua
surpresa, a parte autora restou nitidamente ludibriada com a realização de
outra operação, qual seja, contratação de cartão de crédito com reserva de
margem consignável (RMC) - contrato de n° 14361369. Acrescentou que “o
termo  de  adesão  é  visivelmente  nulo,  pois  viola  os  direitos  da  parte
Autora/consumidora, especialmente aqueles relacionados à informação e a
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transparência  das  relações  de  consumo,  além  de  ser  omisso  quanto  às
informações vitais para o mínimo de entendimento da avença por parte do
cliente, pois não há indicação da data de início e de término das prestações;
do  custo  efetivo  com  e  sem  a  incidência  de  juros,  etc.”.  Neste  contexto,
pretendendo  a  parte  autora  a  anulação  do  contrato  de  cartão  de  crédito
consignado,  por  erro  quanto  à  modalidade  de  empréstimo  financeiro  que
estava  sendo  por  ela  contratado,  o  termo  inicial  da  contagem  do  prazo
decadencial  é  a  data  da  celebração  do  contrato.  (art.  178,  II,  CC)  Sendo
assim, se contrato de crédito consignado objeto dos autos foi celebrado em
14/09/2018, e  a  ação  foi  proposta  em  15/01/2024, a  pretensão  de
anulação do aludido pacto está fulminada pela decadência.”

Assim, a matéria foi sobejamente enfrentada pela Corte estadual, conquanto

em sentido contrário aos interesses da recorrente, o que não se confunde com negativa

de prestação jurisdicional. 

Não  há falar,  portanto,  em existência  de  omissão  apenas  pelo  fato  de  o

julgado recorrido ter decidido em sentido contrário à pretensão da parte. 

A esse respeito, os seguintes precedentes: 

"AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  PLANO  DE
SAÚDE.  NEGATIVA  DE  CUSTEIO  DE  MEDICAMENTO  (THIOTEPA).  1.
NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL  NÃO  CONFIGURADA.  2.
FUNDAMENTO  SUFICIENTE  NÃO  ATACADO.  SÚMULA  283/STF. 3.
ACÓRDÃO  EM  CONSONÂNCIA  COM  A  JURISPRUDÊNCIA  DESTA  CORTE
SUPERIOR.  SÚMULA  83/STJ. 4.  AUSÊNCIA  DE  PREQUESTIONAMENTO.
INCIDÊNCIA  DAS  SÚMULAS  282/STF E  211/STJ. 5.  AGRAVO  INTERNO
DESPROVIDO.  1.  Não  ficou  configurada  a  violação  ao  art.  1.022  do
CPC/2015, uma  vez  que  o  Tribunal  de  origem  se  manifestou,  de  forma
fundamentada,  sobre  todas  as  questões  necessárias  para  o  deslinde  da
controvérsia. O mero inconformismo da parte com o julgamento contrário à
sua pretensão não caracteriza falta de prestação jurisdicional. 2. O acórdão
recorrido encontra-se em perfeita harmonia com a jurisprudência desta Corte
no  sentido  de  que,  'embora  se  trate  de  fármaco  importado  ainda  não
registrado pela ANVISA, teve a sua importação excepcionalmente autorizada
pela referida Agência Nacional,  sendo,  pois,  de cobertura obrigatória  pela
operadora de plano de saúde' (REsp 1.923.107 /SP, relatora ministra Nancy
Andrighi,  Terceira  Turma,  julgado  em  10/8/2021, DJe  16/8/2021).  3.
Atentando-se aos argumentos trazidos pela recorrente  e  aos fundamentos
adotados  pela  Corte  estadual  de  que  a  ANVISA  admite  a  importação  do
fármaco, verifica-se que estes não foram objeto de impugnação nas razões do
recurso especial,  e a subsistência de argumento que, por si só, mantém o
acórdão recorrido torna inviável o conhecimento do apelo especial, atraindo a
aplicação do enunciado n. 283 da Súmula do Supremo Tribunal Federal. 4. A
ausência de debate acerca do conteúdo normativo dos arts.  66 da Lei  n.
6.360/1976 e 10, V, da Lei n. 6.437/1976, apesar da oposição de embargos
de declaração, atrai os óbices das Súmulas 282/STF e 211/STJ. 5. Agravo
interno a que se nega provimento." (AgInt no AREsp  2.164.998/RJ, relator
Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 13/2/2023, DJe
de 16/2/2023) 

"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM
RECURSO  ESPECIAL  -  AÇÃO  DE  REGRESSO  -  DECISÃO  MONOCRÁTICA
QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL DOS
DEMANDADOS. 1. Não há se falar em negativa de prestação jurisdicional, na
medida em que o órgão julgador dirimiu todas as questões que lhe foram
postas  à  apreciação,  de  forma  clara  e  sem omissões,  embora  não  tenha
acolhido a pretensão da parte. 2. Rever a conclusão do Tribunal de origem
com relação à responsabilidade pelo  ressarcimento  dos valores pagos em
reclamação trabalhista demandaria o reexame do conjunto fático-probatório
dos  autos  e  a  interpretação  de  cláusulas  contratuais,  providencias  que
encontram óbice  no  disposto  nas Súmulas 5  e  7  do  STJ.  Precedentes.  3.
Agravo interno desprovido." (AgInt nos EDcl no AREsp 2.135.800/SP, relator
Ministro  Marco  Buzzi,  Quarta  Turma,  julgado  em  13/2/2023, DJe  de
16/2/2023)
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Por seu turno, no que tange à alegada infringência à Súmula 98 desta Corte

Superior,  observa-se  que  a  Corte  Especial  deste  Superior  Tribunal  de  Justiça  já

consolidou  o  entendimento  de  que,  “para  fins  do  art.  105,  III,  a,  da  Constituição

Federal, não é cabível recurso especial fundado em alegada violação de enunciado de

súmula" (Súmula nº 518/STJ).

Lado outro, em relação à invocada mácula ao art. 926 do Processo Civil,

entendo que tal matéria não foi objeto de debate pelo Tribunal de origem, nem sequer

de modo implícito. 

Além disso, a recorrente, embora tenha oposto embargos de declaração, não

suscitou daquele Tribunal o pronunciamento a respeito desse tema, o que inviabiliza o

recurso  especial  diante  da  falta  de  prequestionamento,  exigido  até  mesmo  para

questões de ordem pública, conforme o óbice da Súmula nº 282/STF.

Nessa linha: 

"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL.  INDENIZAÇÃO.  ACIDENTE  DE  TRÂNSITO.  PENSÃO.
BENEFÍCIO  PREVIDENCIÁRIO.  CUMULAÇÃO.  POSSIBILIDADE.
PENSIONAMENTO MENSAL. VALOR. TERMO FINAL. EXPECTATIVA DE VIDA
DA  VÍTIMA.  SÚMULA  N.  83  DO  STJ.  INCIDÊNCIA.  FALTA  DE
PREQUESTIONAMENTO.  PREQUESTIONAMENTO  IMPLÍCITO.  NÃO
VERIFICAÇÃO.  SÚMULAS  N.  282  E  356  DO  STF.  DECISÃO  MANTIDA.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.  [...]  5.  O  prequestionamento  significa  a
prévia manifestação do tribunal de origem, com emissão de juízo de valor,
acerca  da  matéria  referente  ao  dispositivo  de  lei  federal  apontado  como
violado. Trata-se de requisito constitucional indispensável para o acesso à
instância  especial.  6.  A  falta  de  enfrentamento  da  questão  objeto  da
controvérsia  impede  o  acesso  à  instância  especial  e  o  conhecimento  do
recurso especial, nos termos das Súmulas n. 282 e 356 do STF. 7. Não se
considera preenchido o requisito do prequestionamento (prequestionamento
implícito)  quando o tribunal de origem não debate efetivamente acerca da
matéria inserta no dispositivo de lei federal. 8. Agravo interno desprovido."
(AgInt nos EDcl no REsp nº  1.872.831/PR, relator Ministro João Otávio de
Noronha, Quarta Turma, julgado em 25/11/2024, DJEN de 29/11/2024). 

“PROCESSO  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO  ESPECIAL.
COMPROMISSO  DE  COMPRA  E  VENDA.  APRECIAÇÃO  DE  TODAS  AS
QUESTÕES RELEVANTES DA LIDE PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. AUSÊNCIA
DE AFRONTA AOS DISPOSITIVOS INDICADOS. SÚMULAS N 282 E 284 DO
STF.  CERCEAMENTO  DE  DEFESA.  REEXAME  DO  CONJUNTO  FÁTICO-
PROBATÓRIO DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA
N. 7 DO STJ. RESTITUIÇÃO PARCELADA DOS VALORES PAGOS. AUSÊNCIA
DE  IMPUGNAÇÃO  DOS  FUNDAMENTOS  DO  ACÓRDÃO  RECORRIDO.
SÚMULA N.  283/STF. CUMULAÇÃO DAS ARRAS COM A CLÁUSULA PENAL
COMPENSATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. ARRAS CONFIRMATÓRIAS. REVISÃO.
IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE DO CONTRATO E DO CONJUNTO FÁTICO-
PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ. SÚMULA N. 83 DO
STJ. DECISÃO MANTIDA. 1. Inexiste afronta aos arts. 7°, 11, 139, I,  489,
494, II,  e 1.022 do  CPC/2015 e 2°,  3°,  e 6° da LINDB quando o acórdão
recorrido  pronuncia-  se,  de  forma clara  e  suficiente,  acerca  das  questões
suscitadas nos autos, manifestando-se sobre todos os argumentos que, em
tese, poderiam infirmar a conclusão adotada pelo Juízo. 2. A deficiência na
fundamentação do recurso, de modo a impedir a compreensão da suposta
ofensa  ao  dispositivo  legal  invocado,  obsta  o  conhecimento  do  recurso
especial (Súmula n. 284 do STF). Ademais, os dispositivos legais não foram
enfrentados pelo acórdão recorrido, o que obsta o conhecimento do recurso
especial por falta de prequestionamento, a teor da Súmula n. 282 do STF. 3.
O Tribunal de origem concluiu pela inexistência de cerceamento de defesa.
Alterar esse entendimento demandaria o reexame das provas produzidas nos
autos, o que é vedado em recurso especial (Súmula n. 7 do STJ). (...)" (AgInt
no REsp nº  1.831.105/SP, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta
Turma, julgado em 1/3/2021, DJe de 3/3/2021)
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Registro,  ademais,  que  a  falta  de  prequestionamento  dos  dispositivos

envolvidos na suposta divergência jurisprudencial impede o conhecimento do recurso

especial  por  ambas as  alíneas  do  permissivo  constitucional,  inclusive  pelo  alegado

dissídio pretoriano. 

Nesse sentido: 
"RECURSO ESPECIAL. EMPRESARIAL. FALÊNCIA. PEDIDO. ABUSIVIDADE.
AUSÊNCIA.  INSOLVÊNCIA  JURÍDICA.  IMPONTUALIDADE.
RECONHECIMENTO. PROTESTO. EDITAL. LEGALIDADE. EXECUÇÃO. MEIO
MENOS  GRAVOSO.  PREQUESTIONAMENTO.  AUSÊNCIA.  DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL. DEMONSTRAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. [...] 5. Ausente o
prequestionamento, até mesmo de modo implícito, dos dispositivos apontados
como violados no recurso especial, incide, por analogia, o disposto na Súmula
nº  282  do  Supremo  Tribunal  Federal.  6.  O  Superior  Tribunal  de  Justiça
entende que a falta de prequestionamento obsta o conhecimento do recurso
por qualquer das alíneas do permissivo constitucional. 7. Recurso especial
conhecido em parte e não provido." (REsp n. 2.200.613 /SP, relator Ministro
Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 1/4/2025, DJEN de
4/4/2025.)  "DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO.  RECURSO
ESPECIAL. INADMISSÃO. SÚMULAS N. 282 E 356 DO STF. SÚMULA N. 182
DO  STJ.  RECURSO  DESPROVIDO.  [...]  7.  A  falta  de  prequestionamento
impede a análise do dissídio jurisprudencial, inviabilizando a comprovação
da similitude das circunstâncias fáticas e do direito aplicado. IV. Dispositivo
e tese 8. Agravo interno desprovido. [...]" (AgInt no AREsp n.  2.615.010/RJ,
relator  Ministro  João  Otávio  de  Noronha,  Quarta  Turma,  julgado  em
17/3/2025, DJEN de 21/3/2025.)

Ademais, a deficiência na fundamentação recursal ficou evidenciada, visto

que  a  parte  recorrente  não  indicou especificamente  quais  os  artigos  de  lei  federal

teriam sido contrariados pelo aresto recorrido no que diz respeito ao termo inicial da

decadência, embora tenha se insurgido quanto à motivação da decisão, inviabilizando

a compreensão da controvérsia posta nos autos.

Consectariamente, incide a Súmula nº  284/STF: "É inadmissível o recurso

extraordinário,  quando  a  deficiência  na  sua  fundamentação  não  permitir  a  exata

compreensão da controvérsia."

Quanto  à  divergência  jurisprudencial  com  fundamento  na  alínea  "c"  do

permissivo constitucional exige comprovação e demonstração, esta, em qualquer caso,

com a transcrição dos trechos dos acórdãos que configurem o dissídio, mencionando-

se as circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos confrontados, não se

oferecendo como bastante a simples transcrição de ementas sem realizar o necessário

cotejo  analítico  a  evidenciar  a  similitude  fática  entre  os  casos  apontados  e  a

divergência de interpretações. 

Confira-se: 

"DIREITO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
DECISÃO DA PRESIDÊNCIA MANTIDA. CONTRATO BANCÁRIO. AUSÊNCIA
DE  INDICAÇÃO  DOS  DISPOSITIVOS  LEGAIS  EM  TESE  VIOLADOS.
DEFICIÊNCIA  DE  FUNDAMENTAÇÃO.  SÚMULA  284/STF. JUROS
REMUNERATÓRIOS  ACIMA  DE  12%  AO  ANO.  ÍNDOLE  ABUSIVA  NÃO
DEMONSTRADA. SÚMULA  83/STJ. REEXAME DE PROVA. SÚMULA  7/STJ.
AUSÊNCIA  DE  COTEJO  ANALÍTICO.  AGRAVO  A  QUE  SE  NEGA
PROVIMENTO.  1.  A  ausência  de  particularização  dos  dispositivos  de  lei
federal  em  tese  violados  pelo  aresto  recorrido  caracteriza  deficiência  de
fundamentação,  conforme  pacífico  entendimento  desta  Corte  Superior,
fazendo incidir o óbice da Súmula 284/STF. 2. A decisão de origem está em
consonância  com o  entendimento  desta  Corte  Superior  de  que  'O  caráter
abusivo da taxa de juros contratada haverá de ser demonstrado de acordo
com as peculiaridades de cada caso concreto, levando-se em consideração
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circunstâncias como o custo da captação dos recursos no local e época do
contrato, a análise do perfil  de risco de crédito do tomador e o spread da
operação' (AgInt no AREsp 1493171/RS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, Rel. p/
Acórdão Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI,  QUARTA TURMA, julgado em
17/11/2020, DJe  10/03/2021).  3.  O  Tribunal  de  origem,  apreciando  o
conjunto fático-probatório dos autos, afirmou não ter havido comprovação de
que a taxa contratada seja excessivamente superior à taxa média apurada
pelo BACEN para a espécie de contrato. A alteração das premissas fáticas
adotadas no  acórdão  recorrido  demandaria  o  reexame do  contexto  fático-
probatório dos autos, inviável em sede de recurso especial (Súmula 7/STJ). 4.
Para a caracterização da divergência jurisprudencial,  não basta a simples
transcrição  das  ementas  dos  acórdãos  confrontados,  devendo  ser
mencionadas e expostas as circunstâncias que identificam ou assemelham
os  casos  confrontados,  sob  pena  de  não  serem  atendidos  os  requisitos
previstos no art. 1.029, § 1º, do CPC/2015 e no art. 255, § 1º, do RISTJ. 5.
Agravo interno a que se nega provimento" (AgInt no AREsp 2.025.438 /MS,
Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, Quarta Turma, julgado em 25/4/2022, DJe de
26/5/2022).

Ante o  exposto,  conheço do agravo para conhecer,  em parte,  do recurso

especial e, nessa extensão, nego-lhe provimento.

Na origem, os honorários sucumbenciais foram fixados em 10% (dez por

cento)  sobre  o  valor  atualizado  da  causa,  os  quais  devem  ser  majorados  para  o

patamar de  15% (quinze  por  cento)  em favor  do advogado da parte  recorrida,  nos

termos  do  art.  85,  §  11,  do  Código  de  Processo  Civil,  observado  o  benefício  da

gratuidade da justiça, se for o caso.

É o voto.
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Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA EMILIA MORAES DE ARAUJO

Secretário
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AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ANA APARECIDA LIMA SIQUEIRA 
ADVOGADO : LEONARDO MOURA SILVEIRA LEAO - MG218433
AGRAVADO : BANCO BMG S.A 
ADVOGADO : RAFAEL RAMOS ABRAHAO - MG151701

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - BANCÁRIOS
- EMPRÉSTIMO CONSIGNADO

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
23/06/2026 a 30/06/2026, por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou
provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

Os  Srs.  Ministros  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e  Humberto
Martins  votaram com o  Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o  julgamento  a  Sra.  Ministra  Daniela
Teixeira.

Brasília, 30 de junho de 2026
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